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ATA DA NONAGÉSIMA SEXTA (96ª) REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA 
DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO.  Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
quinze, às dez horas e trinta minutos, no Município de São Sebastião, na Avenida Doutor Altino 
Arantes, 410, reuniu-se o Conselho Fiscal da Companhia Docas de São Sebastião, contando com 
a participação do senhor Jorge Sangara, gerente de controladoria, e a colaboração da senhora 
Sidnéia Oliveira para secretariar os trabalhos com a seguinte Ordem do Dia: 1) Balancetes 
definitivos – julho/2015; 2) Balanço Patrimonial Provisório – julho/2015; 3) Projeção de Resultados 
– DRE – julho/2015; 4) Relatório dos contratos vigentes – posição agosto/2015. Iniciando a 
reunião, o senhor Felipe Elias Miguel, Diretor de Administração e Finanças da Companhia desde o 
início do mês corrente, formalizou sua apresentação aos demais conselheiros. Justificou a 
ausência do senhor Casemiro Tércio e Orani Guida, os quais, nesta data, representavam a 
Companhia em audiência de dissídio coletivo no Tribunal Regional do Trabalho. Na sequência, o 
senhor Carlos Roberto Ruas Junior narrou, brevemente, sobre o histórico do Porto de São 
Sebastião, incluindo a sucessão trabalhista e as reintegrações judiciais de empregados, cujo 
contrato de trabalho originário deu-se com a APSS, após desligamento realizado pela DERSA. 
Com a palavra, o senhor Felipe Elias Miguel informou sobre a elevação da receita operacional, mas 
que as despesas sofreram variação em decorrência das execuções trabalhistas; informou também 
a redução na prestação de serviços de terceiros; comentou sobre o acórdão da ANTAQ que tratou 
de faturamentos contestados pela operadora portuária e, por fim, declarou que, caso a Companhia 
enfrente dificuldades no fechamento da folha de pagamento em dezembro/2015, sugeriu a 
alteração na data base de pagamentos dos empregados, de modo que ocorresse no quinto dia útil 
do mês, iniciando-se em janeiro/2016. O senhor Carlos Ruas Junior solicitou informações a 
respeito da recuperação de impostos. Sobre este assunto, a palavra foi passada ao senhor Jorge 
Sangara, o qual informou que no mês de julho/2015 a Companhia recuperou cerca de R$ 
271.000,00 (duzentos e setenta e um mil reais), e a tendência é a continuidade desse processo até 
o final do exercício. O senhor Carlos Roberto Ruas Junior narrou sobre a existência de vários 
processos judiciais em andamento, decorrentes do passivo trabalhista deixado pela DERSA, 
havendo a necessidade de realização do encontro de contas da Companhia com ela. 
Posteriormente, a senhora Maria de Fátima Alves Ferreira questionou se foi observada a 
compensação dos valores pagos na rescisão contratual pela Companhia, em relação aos cálculos 
de liquidação de sentença dos processos liquidados, à época do desligamento e, ante a ausência 
de informação pelos presentes, sugeriu ao senhor Felipe Elias Miguel que o departamento jurídico 
promovesse o respectivo levantamento, consignando, ainda, que em casos semelhantes ocorridos 
na Fazenda do Estado, os pagamentos foram efetuados com a dedução do que já havia sido pago 
a título de verbas rescisórias, resultando numa economia significativa; colocou-se à disposição 
para intermediar o agendamento de reunião com o Procurador da Secretaria da Fazenda, com 
vistas à obtenção de suporte jurídico nos casos decorrentes do passivo trabalhista, na sucessão 
dos contratos de trabalho. O senhor Reynaldo Aben-Athar de Sousa explicou que o déficit da 
Companhia está alto e questionou se o aporte por meio de PUC (Participação da União no Capital) 
era permitido; em relação aos processos trabalhistas já sentenciados, sugeriu o processamento de 
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Embargos, requerendo a reforma da decisão, com base na Lei 4.320/64, que trata da contabilidade 
pública, normas gerais de direito financeiro da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, de acordo com o disposto no Artigo 5º, inciso XV, letra “b”, da Constituição Federal, visto 
que a lei disciplina que não se pode lançar mão daquilo que não se tem e, nos casos em comento, 
as despesas decorrentes dos processos judiciais não compuseram o orçamento. O Doutor Samir 
Toledo da Silva esclareceu que as sentenças já processadas são de cunho declaratório e, nas 
decisões transitadas em julgado, não há possibilidade de interposição de recursos; todavia, quanto 
às demandas em andamento, uma avaliação deverá ser realizada. O senhor Carlos Roberto Ruas 
Junior sugeriu propor à Prefeitura de São Sebastião auxílio na revisão do teto tarifário, de modo a 
ampliar a arrecadação de ISS pelo município junto à Petrobrás. Solicitou também esclarecimentos 
em relação ao andamento da licitação para a contratação de seguro de responsabilidade civil, na 
modalidade D&O, cujo objetivo é a proteção do patrimônio das pessoas físicas que ocupam cargos 
ou funções diretivas na empresa, relembrando o fracasso da licitação anteriormente realizada. O 
Senhor Reynaldo Aben-Athar de Sousa transmitiu ao senhor Felipe Elias Miguel as boas vindas ao 
quadro de diretores da Companhia Docas, desejando-lhe boa sorte na administração e que com 
ele estão os melhores deste Conselho Fiscal. Não havendo nada mais a ser tratado, foi encerrada 
a reunião, lavrando-se a ata, que lida e achada conforme, segue assinada pelos senhores 
Conselheiros.   
 
São Sebastião, 21 de agosto de 2015. 
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